
FINANÇAS PÚBLICAS

 Contragarantia  à  União  para  viabilizar  operações  de  crédito  externo  do  Banco  de

Desenvolvimento de Minas Gerais S. A. com o New Development Bank – Lei nº 24.432,

de 14/9/2023

Ementa: Autoriza  o  Poder  Executivo  a  prestar
contragarantia à União em face das garantias por ela
oferecidas nas operações de crédito externo a serem
celebradas pelo Banco de Desenvolvimento de Minas
Gerais S.A. junto ao New Development Bank.

Origem: Projeto  de  Lei  nº  878/2023,  de  autoria  do
governador do Estado.

A norma autoriza o Poder Executivo a prestar contragarantia à União em face das

garantias por ela oferecidas nas operações de crédito externo em moeda estrangeira a serem

celebradas pelo Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais S. A. – BDMG – perante o New

Development Bank até o valor equivalente a US$200.000.000,00 (duzentos milhões de dólares

americanos).  Tal  operação  destina-se  ao  Programa  de  Financiamento  à  Infraestrutura  e  ao

Desenvolvimento Sustentável no Estado de Minas Gerais, e a contragarantia será constituída pela

receita tributária do Estado e pela parcela da receita tributária da União que é repartida com o

Estado.

A autorização legislativa  para a prestação de contragarantia é exigência federal

para a captação de recursos externos. O programa do BDMG a ser financiado é direcionado para

os setores de transporte e mobilidade urbana, saneamento básico, energia renovável e eficiência

energética, inovação, além de outros vinculados aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável

da ONU. Espera-se, com essa operação, a criação de mais de 24.000 (vinte e quatro mil) novos

empregos e um montante de investimento da ordem de R$2.000.000.000,00 (dois  bilhões de

reais) até 2026.

Cabe destacar que o BDMG é uma instituição financeira sólida, que já captou mais

de US$300.000.000,00 (trezentos milhões de dólares americanos) nos últimos quatro anos, sem

inadimplência no pagamento do serviço da dívida. Além disso, recebeu o prêmio de Banco do Ano

2022  concedido  pela  Associação  Latino-Americana  de  Instituições  Financeiras  para  o

Desenvolvimento – Alide.
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